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os amuletos em portugal  
– dos objetos às superstições:  
o coral vermelho
Alexandra Vieira1

RESUMO

O estudo dos amuletos – objetos com um carácter apotropaico, ou seja, de proteção física e espiritual –, que 

possuem, por exemplo, o poder de evitar doenças, malefícios ou desgraças, e das superstições a eles associadas, 

contempla uma parte importante da vida das comunidades: as suas crenças e tradições, que refletem a forma 

como as pessoas se relacionam com o universo que as rodeia, com a sua interpretação do mundo em que vivem, 

com as suas práticas do quotidiano. O objetivo deste trabalho passa por tentar conhecer os amuletos elaborados 

a partir de corais (vermelhos) que se encontram associados às tradições e aos costumes das comunidades por-

tuguesas, durante as épocas moderna e contemporânea.

Palavras-chave: Amuletos, Superstição, Coral Vermelho, Portugal.

ABSTRACT

The transmission of knowledge about amulets – objects with an apotrophic character – physical and spiritual 

protection, which have, for example, the power to avoid disease, harm or misfortune – and theirs superticions, 

contemplates an important part of the life of communities: their beliefs and traditions, which reflect how peo-

ple relate to the universe around them, their interpretation of the world in which they live, their everyday 

practices. The main purpose of this work is to try to understand the amulets made from (red) corals that are 

associated with the traditions and customs of the portuguese communities, during the modern and contem-

porary times.

Keywords: Amulets, Superstition, Red Coral, Portugal.
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1. INTRODUÇÃO

O mundo das crenças populares e superstições sem-
pre nos afigurou como algo fascinante. Estudar essa 
forma de ver o mundo transportávamo-nos para o 
imaginário popular, para a explicação do mundo, 
para a relação com fenómenos cuja explicação cien-
tífica era praticamente inexistente antes dos séculos 
XIX/XX. Após a leitura dos dois volumes da cole-
ção Etnografia Portuguesa relativos às superstições, 
o ingressar no universo das superstições passou a 
ser um exercício difícil, pois implica entrar num 
mundo que está intrinsecamente associado ao sofri-
mento. As difíceis e duras condições de vida, a fome, 
a elevada taxa de mortalidade, nomeadamente das 
parturientes e das crianças, o frágil papel social da 

mulher, remete-nos para uma sociedade moldada 
pela fome, morte e medo, daí a importância dada aos 
amuletos pelas diferentes comunidades portugue-
ses e por todos os grupos sociais. O uso de amuletos 
“deve-se ao facto de o homem, no seu imaginário 
sobrenatural, ao ver-se rodeado de seres maldosos, 
procurar sempre opor-lhes resistência (…). Os amu-
letos são dotados, segundo o povo, de virtudes ma-
ravilhosas contra o mal” (Coelho, 2017, p. 26). 

“Amuletos ou talismãs são objetos aos quais são atri-

buídas virtudes sobrenaturais, carregam atrações má-

gicas de caráter apotropaico e normalmente, o ritual 

de sua confecção é o que confere a força de seu poder. 

(…)” (Rodrigues, 2016, p. 73).
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José Leite de Vasconcelos divide os talismãs em 
amuletos e mascotes ou porte-bonheur: “assim 
como há objetos que preservam do Mal, também 
os há que, pela mesma força natural, atraem o Bem. 
À primeira categoria pertencem os amuletos; à se-
gunda os que os Franceses chamam porte-bonheur 
(…) e os Portugueses começam a chamar mascotes.” 
Face às suas capacidades “mágicas” os amuletos 
poderiam ser divididos em duas grandes catego-
rias: pagãos e religiosos, ambos utilizados contra 
o sobrenatural; fenómenos naturais, doenças; aci-
dentes, perigos e desastres em geral (Vasconcelos, 
[1985] 2007, p. 279). Há autores que fazem uma 
distinção entre amuletos e talismãs. Os primeiros 
protegem do mal, os segundos atraem o bem (a for-
tuna, a sorte, a saúde e etc.). Há uma certa discre-
pância nos termos utlizados em relação a José Leite 
de Vasconcelos, mas no fundo temos duas grandes 
categorias: 1) objetos, símbolos ou materiais que 
protegem e afastam o Mal, cuja palavra amuleto pa-
rece ser consensual; e 2) objetos, símbolos ou mate-
riais que atraem o Bem, a fortuna e a saúde e para os 
quais adotaremos a palavra talismã. Existem situa-
ções em que o mesmo objeto/símbolo ou material 
pode exercer esta dupla função. E, por vezes, estes 
objetos ou símbolos podem ser usados para invocar 
o Bem, protegendo pessoas, propriedades, negócios 
ou animais ou podem ser usados para Mal, tal como 
é o caso do pentagrama, que apontado para cima 
atrai o bem, mas apontando para baixo, está associa-
da ao mal. 

“Há amuletos cuja virtude depende ou apenas da sua 

fôrma , ou ao mesmo tempo da sua fôrma e substan-

cia: figa, sino-saimão, moedas, meia-lua, noz de três 

esquinas, cornicho; e ha-os cuja virtude depende  ape-

nas da sua substancia , ainda que possam ter fôrma de-

finida: contas (de azeviche, de coral), anéis metálicos, 

ferraduras, mãos de toupeira, dentes, pedras de raio, 

e outros. Um cornicho actua fundamentalmente pela 

sua substância; mas pôde ser imitado de osso, e então 

actua pela sua fôrma. As moedas actuam ou sô por se-

rem de metal, ou porque nelas se representam figuras” 

(Vasconcelos, 1915, p. 234).

Os amuletos servem para proteger pessoas em geral, 
os animais, a casa e seus pertences, e os campos; e 
existem em todo o país, com pequenas variações de 
uma região para a outra (Vasconcelos, 1915, p. 235).
O Portugal da Época Moderna e Contemporânea é 

um mundo de grandes contrastes; se por um lado 
se encontra profundamente marcado pela religião 
católica (a devoção a Nossa Senhora é um bom 
exemplo disso), por outro lado é “como bem notou 
Francisco Bethencourt, «um universo saturado de 
magia». Ela era praticada por um sem-número de 
indivíduos com múltiplas designações (feiticeiros, 
bruxas, curadores, mezinheiros, benzedores, casa-
-aberta, adivinhos, magos)” que podiam ser encon-
trados em qualquer parte do país. Estes indivíduos 
(homens e mulheres) tinham clientes aos milhares, 
que eram membros dos mais distintos grupos so-
ciais, dos mais humildes aos mais abastados (Pai-
va, 2000, pp. 369-370). As curas, as adivinhações, 
a inclinação de vontades e a elaboração de amuletos 
faziam parte das funções desses indivíduos (Olivei-
ra, 2013, p. 123). Aqui podemos fazer uma distinção 
entre amuletos pagãos, feitos por estes indivíduos, 
dos amuletos cristãos que seriam produzidos pelos 
ourives e consagrados/benzidos pelos padres. 
Por fim, é interessante a crença de que alguns mi-
nerais, animais e vegetais possuíam “virtudes na-
turais” estando associados ao conceito de “magia 
natural”, ou seja, trata-se da manipulação de algo 
que «com causas naturais produz efeitos extraordi-
nários» (Paiva, 2000, p. 374). Estamos em crer, face 
às diferentes leituras que fizemos, que o coral é um 
desses animais e iremos retratar essas diferentes 
virtudes ao longo deste artigo.

2. O CORALLIUM RUBRUM

“Isto é coral vermelho!” A segurar uma pequena amos-

tra do que foi recolhido no fundo do mar, é assim que 

Joana nos apresenta aquele bem precioso, a rama que os 

pescadores algarvios costumam trazer agarrada às re-

des, sem saberem que há quem pague milhares para ter 

uma joia daquela cor. Aqui só soubemos da sua existên-

cia depois de anunciarem a detenção de uma rede ile-

gal” (…). Joana afirma que o Corallium rubrum, de seu 

nome científico, vive, sobretudo, em águas profundas 

do Mediterrâneo e do Atlântico, numa área mais próxi-

ma do Estreito de Gibraltar” (Visão, 2014).

Corallium rubrum (Lamarck, 1816), Gorgonia nobi-
lis (Linnaeus, 1789), Isis nobilis (Pallas, 1766), Ma-
drepora rubra (Linnaeus, 1758) são alguns dos no-
mes científicos atribuídos ao coral vermelho (FOA, 
2020), pertencente à classe Anthozoa, subclasse Oc-
tocorallia, ordem Alcyonacea, subordem Escleraxo-
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nia e família Coralliidae. Existem cerca de 30 espé-
cies de Coralliidae (Jiménez & Orejas, 2017).
É uma espécie mediterrânea, embora tenha sido 
detetada em algumas áreas do Atlântico, perto do 
Estreito de Gibraltar. Costuma formar populações 
densas, com mais de 40 colónias por metro quadra-
do, em locais pouco iluminados (Gili & Diaz, 2001, 
p. 42). Vive entre os 15 m e os 300 m de profundi-
dade. Tem grande longevidade e cresce, em média, 
apenas um milímetro por ano. É conhecido como 
o Ouro Vermelho do Mediterrâneo (Visão, 2014). 
Distribui-se pelo Mediterrâneo Ocidental e Orien-
tal: da Grécia e Tunísia ao Estreito de Gibraltar, in-
cluindo Córsega, Sardenha e Sicília e pelo Atlântico 
Leste: Sul de Portugal, Marrocos, Canárias e Ilhas de 
Cabo Verde (FOA, 2020).
O coral vermelho foi explorado de forma irregu-
lar, em Portugal, no Algarve, entre 1200 e 1700, 
até ao colapso da pesca. Nos últimos 300 anos não 
são conhecidos relatos da sua ocorrência (Boavida 
& alii, 2016). Encontra-se documentada a pesca de 
coral por portugueses no Norte de Marrocos (Cabo 
Espartel), assim como nas ilhas de Cabo Verde, na 
segunda metade do século XIX (Zibrowius & alii, 
1984, p. 165). A referência mais antiga à pesca em 
Portugal que encontramos no decorrer da nossa 
pesquisa é a seguinte: 

“A apanha de coral, na costa portuguesa, encontra-se 

documentada, em termos literários, para a Idade Mé-

dia, designadamente a partir de, pelo menos, meados 

do século IX. De facto, Ibn Jurdadbih, em 844, mas 

baseado em informações anteriores, refere, entre ou-

tros produtos peninsulares exportados para o Norte 

de África e o Oriente, o coral obtido nas costas hoje 

portuguesas” (Gozalbes Cravioto, 1991, p. 31 apud Go-

mes & alii, 2015, p. 101). 

Durante os reinados de D. Afonso III e D. Dinis, 
ter-se-iam estabelecido, em Lagos, milaneses para 
se dedicarem à pesca do coral. Estes dados são re-
feridos por José Bonifácio de Andrade e Silva, mas 
sem que tenha apresentado documentos que com-
provem esta informação. Segundo Gama Barros, o 
documento mais antigo relativo a esta indústria é 
um Alvará de 16 de abril de 1462, onde se estabele-
ce o contrato para a pesca do coral “certamente na 
costa do Algarve” entre D. Afonso V e Filipe Peroço 
(Torres, 1971). Em 1450 há o registo de uma carta de 
privilégio ao Infante D. Henrique concedendo-lhe 

a exclusividade da pesca do coral por D. Afonso V 
(Viterbo, 1903, p. 316). Lopo de Almeida obtém do 
rei D. Afonso V, a 22 de abril de 1473, uma carta de 
concessão da pesca do coral desde o Cabo de Espar-
tel até ao rio Tagadarte (Marrrocos), durante 9 anos, 
com a exclusividade da apanha do coral na referida 
área (Rau, 1986, p. 153).
Sabemos que no séc. XVI Lisboa se torna um im-
portante centro comercial onde se estabelecem 
ourives e lapidários estrangeiros e para onde con-
vergiam metais nobres e pedras preciosas, nomea-
damente o coral, vindos dos entrepostos comerciais 
que Portugal detinha em todo o mundo (MNMC,  
Joalharia, online).
No Dicionário Geográfico do Padre Luis Cardoso 
(1747, p. 285) sobre o Algarve diz-se que “Houve an-
tigamente pescaria de coral, que iam buscar a três lé-
guas do mar; era de grande proveito, mas hoje já não 
se pesca”. Efetivamente, cessam os registos docu-
mentais relacionados com a pesca do coral. O inte-
resse por esta prática ressurge quando o rei D. João V 
concede ao negociante lisboeta Vicente Francisco o 
privilégio exclusivo, durante cinco anos, da pescaria 
do coral no Algarve através do Alvará de 2 de novem-
bro de 1711 (Torres, 1971). A pesca do coral vermelho 
no Algarve volta a ser notícia com a captura de corais 
através da pesca ilegal, em 2014, o que origina um 
processo de proteção desta espécie ameaçada. 

“Os jardins de corais – lugares de refúgio para outras 

espécies do mundo subaquático – estão ameaçados 

pela pesca ilegal. Uma lacuna legislativa tem permiti-

do que um dos tesouros marinhos do Algarve, o coral 

vermelho (Corallium rubrum), esteja a ser capturado 

e vendido para fabrico de peças de joalharia. O Gover-

no prepara um diploma que interdita a apanha desta 

espécie rara (…). Os corais vermelhos encontram-se 

por toda a zona do barlavento, podendo estender-se à 

Costa Vicentina. “Temos registos de pescadores que 

dão conta da sua existência ao largo da Carrapateira”, 

adiantou Jorge Gonçalves (…)” (Revez, 13 de julho  

de 2020).

E, deste modo, ficamos a conhecer alguns aponta-
mentos sobre as características do coral enquanto 
animal marinho e sobre a pesca do coral em Portugal.
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3. CORAIS – MEDICINA, AMULETOS 
E SUPERSTIÇÕES

“Entre as criaturas aquáticas reais ungidas pelo paga-

nismo greco-romano e acolhidas pelo cristianismo 

contam-se o peixe, o golfinho, os bivalves e o coral, to-

dos eles considerados, outrora e agora, como animais 

divinos e benéficos” (Miranda & Chambel, 2014, p. 81).

“Os materiais orgânicos, como coral e pérolas, eram 

considerados produtos de um longo processo influen-

ciado pelos astros, que lhes conferiam poderes sobre-

naturais (Penalva & Franco, 2016, p. 29).

No Diccionario Histórico de los Artes de la Pesca Na-

cional, de D. Antonio Sáñez Reguart, Tomo V. 1795, 

diz-se que o coral tinha ficado conhecido com (…) «el 

antiquíssimo nombre de “Arbol de Piedra”» (Arbez, 

1990, p. 149). 

É o universo relativo a estas “árvores de pedra”, ani-
mais divinos e benéficos, influenciados pelos astros, 
detentores de poderes sobrenaturais, que vamos 
abordar nas próximas páginas. 
De acordo do José Leite de Vasconcelos, o coral pode 
ser usado como amuleto, em ramo ou pedaço, ou sob 
forma de conta ou de figa. É mais comum encontrá-
-lo trabalhado sob a forma de conta, muitas das ve-
zes formando colares de contas (Vasconcelos, 1929: 
50). Para este autor também se usam objetos de coral, 
simplesmente como joia/adorno, tendo-se perdido a 
sua propriedade enquanto amuleto e refere ter visto 
em 1893, “em Lisboa uma senhora com uns brincos 
feitos de ramos de coral encastoado em ouro: cada 
brinco seu ramo” (Vasconcelos [1985] 2007, p. 216). 
Vieira Natividade, sobre Alcobaça, a propósito das 
superstições associadas ao “culto da pedra”, diz que o 
povo da terra ainda conserva os seguintes amuletos: 
a pedra do raio; a conta leiteira; a conta de azeviche; 
as contas do âmbar “para que os dentes nasçam ás 
creancinhas, e as figas de coral e azeviche, substancias 
que téem um poder particular contra o mau olhado e 
outros feitiços” (Natividade, 1917, pp. 123-124). Neste 
caso o coral é interpretado como sendo uma pedra.

“Tido como possuindo propriedades apotropaicas, ca-

pazes de protegerem dos trovões, relâmpagos e tem-

pestades, do mau-olhado, do demónio, dos feitiços, da 

loucura e demais doenças, mas igualmente de restau-

rar forças e o sangue, usando-se contra hemorragias, 

os males das gengivas e dos dentes, a gota, problemas 

do fígado e intestinos, designadamente lombrigas, a 

epilepsia, em feridas diversas ou, ainda, para o sucesso 

dos partos, o coral era tomado moído e sobretudo a sua 

variedade branca” (Gomes & alii, 2015, p. 85).

Em relação às propriedades medicinais do coral, 
vermelho ou branco, o Abade de Baçal cita a obra 
de  Francisco da Fonseca Henriques (Mirandela, 6 
de Outubro de 1665 – Lisboa, 17 de Abril de 1731), 
médico do rei D. João V, que tendo escrito a obra: 
Medicina Lusitana – Socorro Délfico aos clamores 
da natureza humana para total profligação de seus 
males (1710, 1731, 1750) declara que a “agua de sal am-
moniaco, destillada por alambique de vidro faz cahir 
os dentes sem nenhuma dôr; a mesma virtude tem o 
coral vermelho feito em pó e mettido na cavidade do 
dente; (…)” (Alves, [1934] 2000, pp. 239-240). Por 
seu turno, José Leite de Vasconcelos (1929, p. 52),  
no que concerne esta mesma obra (1731) refere ou-
tra das virtudes do coral, como por exemplo, “os 
pós, tomando-os os meninos antes de outra cousa, 
quando nascem, os preservam da gota coral” (= epi-
lepsia). Ainda em relação a questões de saúde, JLV 
recolheu a seguinte informação: em Vila Pouca [de 
Aguiar] “as mulheres que amamentam usam colar 
de corais, para se livrarem de dadas nos seios”; um 
colar de contas de coral, colocado ao pescoço, tira a 
icterícia; e, por último, quando usado por alguém, se 
a pessoa estiver triste ou melancólica, o coral torna-
-se baço, anunciando o estado de ânimo dessa pessoa 
(Vasconcelos [1985] 2007, p. 216). Para além da ana-
logia da cor vermelha do coral com o sangue, o for-
mato dos ramos de coral remete igualmente para os 
vasos sanguíneos. Deste modo, utilizado enquanto 
medicamento, era recomendado para quem tivesse 
distúrbios relacionados com o sangue: “Tanto em 
Plínio quanto no Lapidário de Afonso X, o Sábio, há 
a informação de que a ingestão do coral triturado é 
benéfica para aqueles que porventura vomitassem 
ou cuspissem sangue” (Ragazzi, 2016, p. 38).
Enquanto elemento de proteção contra o Mal “diz-
-se em Vila do Conde que o coral vale o mesmo 
que o azeviche contra o bruxedo ou mau-olhado. 
Também se quebra se alguém lança mau-olhado a 
quem o usa” (Vasconcelos [1985] 2007, p. 216) e livra 
de quebranto quem o traz no braço ou no pescoço 
(Vasconcelos, 1929, p. 52). A rainha D. Catarina, mu-
lher de D. João III, possuía nas suas coleções alguns 
objetos e materiais usados para o parto, como duas 
línguas de escorpião (dentes de tubarão fossiliza-
dos), “uma cabeça de cobra coberta de ouro, ambos 
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usados como antídoto para veneno, talvez também 
como amuleto e com finalidades medicinais, duas 
pedras de jaspe em forma de coração para estancar o 
sangue; um ramo de coral para afastar o mau-olha-
do; (…)” (Buescu, 2019, p. 32).
Éloise Mozzani (1995 – Le Livre des Superstitions. 
Mythes, Croyances et Légendes – Paris: Robert La-
ffont, pp. 497-498) menciona existir uma forte tra-
dição desde os cananeus onde o coral tinha a função 
de “porte-bonheur”, passando pela época clássi-
ca até à contemporaneidade, no seu uso enquanto 
amuleto. Em França, Bélgica e Itália o coral é usado 
principalmente para a proteção das crianças. Outra 
das crenças sugeridas é que o coral presente numa 
obra de ourivesaria se perder a cor é sinal de doen-
ça. O sentido mais comum em várias tradições é a 
proteção da doença e de tudo o que está associado ao 
mal. Nesta obra faz-se referência à sua semelhança 
com a árvore da vida (como “arbe des eaux”) e por 
isso possui um grande valor simbólico (Informação 
pessoal de Álvaro Campelo). 
A peça portuguesa que melhor parece representar a 
árvore da vida é o relicário de Santo Lenho, feito de 
prata e coral, decorado de esmaltes coloridos, uma 
peça ímpar da joalharia portuguesa. O coral man-
tém a sua forma natural, de “árvore marinha”, a que 
se atribui o dom da longevidade (MNMC, Joalharia, 
online). Integra o Tesouro da Rainha Santa, um con-
junto de cinco peças constituído pelo relicário, um 
bordão de peregrina, uma cruz processional, uma 
imagem-relicário da Virgem com o Menino e um 
colar (Penalva e Franco, 2016: 28). O ramo de coral, 
com os seus múltiplos braços destaca-se como peça 
central deste relicário (Idem: 31). Este grande pólipo 
de corallium rubrum poderá ser originário da área 
do mar Mediterrâneo (Carvalho, 2010-2011 apud 
Penalva & Franco, 2016, p. 53).

“Os corais foram admirados na Antiguidade, mas sem 

que que a sua espécie a que pertenciam fosse verda-

deiramente conhecida. A sua peculiar morfologia e a 

diferente reação físico-química quando expostos aos 

elementos água e ar, tornando-se flexíveis como seres 

vivos ou rígidos como pedras, colocavam-nos numa 

mística fronteira entre os reinos vegetal, mineral e ani-

mal, sendo a este último que efetivamente pertencem. 

A mitologia greco-romana forjou-lhes uma origem 

lendária, fazendo-os resultar da metamorfose das al-

gas pelo contacto com o petrificante sangue da Medu-

sa” (Miranda & Chambel, 2014, pp. 84-85).

Através de um processo de sincretismo, o sangue da 
Medusa teria sido posteriormente “transformado” 
pelo cristianismo para simbolizar o sangue sagrado 
de Cristo, ambos considerados protetores. O uso de 
contas de coral em rosários e em colares retratados 
em volta do pescoço do Santo Menino em pintu-
ras devocionais, é evidência dessa crença (Balzan & 
Deidun, 2010, p. 436).

“Os corais tiveram uma dupla utilização medicinal e 

mágica, (…) como amuletos apotropaicos destinados a 

afastar o mau-olhado e a proteger os lares e as crianças. 

Esta última utilização, originalmente pagã, foi conser-

vada pelos cristãos que atribuíram o coral a Jesus Me-

nino (…)  Correlativamente, o coral foi considerado 

profilático e redentor, como o Sangue de Cristo, e, pela 

sua cristalização e perpétua integridade, foi ainda to-

mado como metáfora da eternidade da alma do cristão 

(…)” (Miranda & Chambel, 2014, pp. 84-85).

A este propósito Luísa Penalva e Anísio Franco refe-
rem que o uso do coral [vermelho]:

“sublinha este sentido cristológico, pois sabe-se que 

este material, ao conjugar, segundo se acreditava na 

época, os três reinos da Natureza — animal, vegetal 

e mineral —, simbolizava a própria Árvore da Vida, 

portanto, a árvore do Novo Testamento e a Vera 

Cruz. Também a cor e a estrutura ramificada do coral 

reforçavam o sentido do sacrifício do Filho de Deus” 

(Penalva & Franco, 2016, p. 31).

Efetivamente, na iconografia cristã europeia são 
vários os exemplos de pinturas onde o Menino Je-
sus se encontra representado com um raminho de 
coral ao pescoço. Este raminho funcionaria como 
amuleto, sendo considerado como um elemento de 
proteção. Também se encontram pinturas em que o 
Menino Jesus usa ao pescoço um rosário de contas 
de coral2. Na obra a “Madonna della Vittoria” de An-

2. Podemos referir, a título de exemplo, as seguintes pintu-
ras: “La Virgen con Niño”, de Francesco Traini (c. 1345); o “o 
“Retablo de la vida de la Virgen y de San Francisco”, Nico-
lás Francés (1445-1460); a  “Virgen de los «Consellers»” de  
Lluís Dalmau (1428-1461); a “Virgen de la Porciúncula”, de 
Albocácer (Castellón), (c. 1450); “Madonna col bambino”, 
Piero della Francesca (1432-39); “The Trivulzio Madonna” 
de Andrea Mantegna, (1497). “La Virgen con Niño”, Gérard 
David, (c. 1520). Na obra Sacra Conversazione de Piero della 
Francesca, 1472, o Menino Jesus usa um colar de contas de 
coral com um pendente (raminho de coral).
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drea Mantegna (1496) podemos ver uma pérgula de 
folhas, flores e frutos da qual pendem fios de contas 
de coral e cristal de rocha e um grande ramo inteiro 
de coral, que não sendo trabalhado/transformado e 
tendo sido extraído recentemente do mar conserva-
va intacto o seu poder de proteção. Tanto as contas 
como o ramo de coral proporcionavam uma maior 
proteção à Virgem e ao Menino Jesus (Bruce-Mi-
tford, 1997).

“No Mediterrâneo, achava-se que o coral, como o âm-

bar, contivesse a “essência da vida” da Deusa-Mãe, que 

habitava numa “árvore” de coral no oceano. Os povos 

antigos utilizavam o coral que não tinha sido trabalha-

do por mãos humanas para se tornarem poderosos em 

magia. O coral não era polido, cortado, esculpido ou 

furado. Acreditava-se que qualquer interferência com 

o coral poderia “matar” as suas energias mágicas, pois 

achava-se que estava vivo (como de fato estivera)” 

(Cunningham, 1988, p. 98).

Este texto parece ser particularmente significativo 
se olharmos para o Relicário de Santo Lenho, assim 
como para os diferentes pendentes sob a forma de 
ramo de coral utilizados por Cristo, nas pinturas re-
feridas anteriormente, e pelas crianças no seu quoti-
diano. Ainda hoje se acredita que as pedras em bru-
to, ou seja, que não foram polidas, perfuradas nem 
trabalhadas possuem propriedades mágicas mais 
poderosas. 
Em relação a Portugal, afiguram-se menos numero-
sas as pinturas que representam ramos de coral ou 
rosários deste mesmo material, mas existem alguns 
exemplares. Nossa Senhora das Neves, da autoria de 
Francisco Henriques, é uma pintura a óleo datada 
de 1509-1511, na qual a Virgem segura o Menino ao 
colo, que tem à volta do pescoço um colar de contas 
de coral (Matriznet).
No Museu Nacional de Arte Antiga encontra-se de-
positado um Rosário com Avé-Marias em contas de 
coral polido e Padre-Nossos em contas de filigrana 
de ouro, num total de treze dezenas incompletas, 
datado de 1601-1650 com 71 cm de altura (Matriznet) 
e uma pintura intitulada “Retrato de Senhora com 
rosário [supostamente em coral], de autor desconhe-
cido (Jooris van der Straeten?), datado de meados do 
século XVI (Serrão, 2009, p. 28). Será que podemos 
estabelecer uma relação entre o crescimento da im-

portância do Rosário3 e a sua produção na ourivesa-
ria, assim como a sua representação nas pinturas? 
Muitos defuntos eram enterrados com terços ou 
rosários, alguns em coral. Será que, tal com advoga, 
Alexandre Ragazzi (2016, p. 39) o raminho de coral 
em bruto provindo de uma tradição pagã, começou 
a causar algum desconforto na Igreja, tornando-se as 
representações do Menino com os pendentes de co-
ral na pintura “cada vez mais raros a partir de meados 
do Quinhentos. A tendência (…) era para o passado 
pagão ficar escondido sob a forma de um rosário. De 
facto, a Contrarreforma se encarregaria de substituir 
o raminho de coral por esse objeto”. 
No Museu da Terra de Miranda encontra-se depo-
sitado uma pintura a óleo sobre madeira de Santa 
Catarina de Alexandria, representada com um colar 
de coral vermelho (1664-1666). No Museu Nacional 
Machado de Castro existe uma pintura a óleo de San-
ta Catarina de Siena, que é representada com uma 
cruz de coral sobre o regaço (1650-1700) (Matriznet). 
No inventário de 1761 do Tesouro da Catedral de 
Braga é feita referência a uma casula, datada, prova-
velmente, de finais do séc. XVI, início do séc. XVII, 
embora a sua datação não seja consensual. Esta peça 
realizada com fios de ouro e prata possui duas fiadas 
de contas de coral e pérolas (Museu da Sé de Braga, 
em linha). Poderão estas contas de coral e as péro-
las terem sido aqui colocadas não só para dar valor 
a uma peça essencial da liturgia cristã, mas teriam 
igualmente uma função protetora?
Já em finais do século XIX, José Leite de Vasconcelos 
(1897, p. 88) refere que é difícil distinguir um amu-
leto moderno de um objeto de adorno, como por 
exemplo as contas de colar, neste caso em particular, 
dos cordões de coral e explica: “No nosso país não 
só o coral é ainda hoje trazido em collares, ao mes-
mo tempo como amuleto e como enfeite, mas usão-
-se supersticiosamente, para certos fins, (…). Posso 
aqui mencionar igualmente os rosários de contas” 
(Idem: 154). No fundo, podemos dizer que alguns 

3. Durante parte da Idade Média a devoção à Virgem Maria 

invadiu a “piedade cristã desde a Liturgia às Artes e Litera-

tura.” Surgiu, entre outros, a devoção do Rosário. Na Idade 

Moderna, já num contexto de questionamento da Igreja, a 

Igreja Católica reage criando a Festa do Rosário, propagan-

do a reza do Rosário e do Terço, entre outros fenómenos. 

Durante a Época Contemporânea atingiu-se o auge de de-

voção mariana; foram criados os meses do Rosário e houve 

uma renovação das Confrarias do Rosário. Outubro é o mês 

da devoção do Rosário e do Terço (Dias, 1987, pp. 228-229).
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materiais nobres, pedras preciosas e semiprecio-
sas, foram “usadas primeiramente como amule-
tos talismânicos” (Penalva & Franco, 2016, p. 50),  
mas vão sendo desprovidos lenta e progressiva-
mente da sua carga mágica/protetora limitando-se 
a ser observados como um mero enfeite ou adorno, 
prevalecendo a sua carga estética em detrimento da 
carga mágico-religiosa. 

4. CORAIS – OBJETOS E CONTEXTOS
ARQUEOLÓGICOS

Um dos maiores desafios deste trabalho consistiu 
em encontrar amuletos elaborados a partir de coral 
vermelho e/ou, se possível, contextos arqueológi-
cos associados à sua descoberta. Por possuirmos tão 
poucos dados sobre o assunto, optámos por regis-
tar todas as referências a corais que nos foi possível 
detetar na pesquisa bibliográfica que realizamos. 
Não foi possível proceder a uma recolha exaustiva 
e sistemática, quer em museus, quer nas diversas 
publicações de arqueologia, quer ainda em relató-
rios de escavação. Desta forma, possuímos apenas 
meia dúzia de referências bibliográficas à existência 
de tais amuletos, assim como algumas indicações de 
peças e fragmentos de coral em bruto, contas, co-
lares, pulseiras e rosários em coral, que nos foram 
referidos por alguns colegas, a quem agradecemos, 
desde já, as suas valiosas indicações.
No povoado fortificado calcolítico do Outeiro Re-
dondo (Sesimbra) foi recolhido na camada 2 um 
fragmento de coral de cor violeta. Segundo Cardoso 
e Martins (2017, p. 342): 

“Quanto ao fragmento de coral, a sua ocorrência vem 

provar que esta matéria-prima seria já procurada para 

a confecção de adornos, apesar da colheira ser efectua-

da em profundidade, eventualmente através de anci-

nhos que se arrastavam pelo fundo. É provável que a 

proveniência desta peça se possa situar no litoral al-

garvio, ou mais além”. 

Este é o vestígio de um raminho de coral mais an-
tigo em Portugal que conseguimos detetar, até ao 
momento, através da nossa pesquisa. É possível que 
uma investigação mais aprofundada venha demons-
trar a presença de outros corais em sítios arqueológi-
cos portugueses com cronologias antigas.
Nas intervenções arqueológicas levadas a cabo em 
Silves [islâmica] tanto na alcáçova como na medina 

foram detetados materiais provenientes de outras 
regiões do “al-Andalus, do Norte de África e o do 
Mediterrâneo Oriental, desde o século VIII ao sé-
culo XIII” (Portugal Islâmico, 1998, p. 139). Para 
além dos materiais cerâmicos destacam-se objetos 
e joias produzidos com recurso a metais preciosos 
(ouro e prata), marfim, azeviche, osso, e neste caso 
em particular salienta-se a existência de “amuletos, 
um deles com a representação da “mão de Fátima” e 
outro com elemento de coral, (…)” (Idem: 141). Ou 
seja, no Sul de Portugal, durante a Idade Média já se 
encontram amuletos produzidos em coral. Esta foi a 
referência mais antiga a amuletos elaborados a partir 
de coral, em Portugal, que conseguimos determinar 
até ao momento. 
No Archivo nacional, Visita às Igrejas de Setúbal feita 
por D. Jorge, filho de D. João II. Anno de 1510. N. 148 da 
Ordem de Santiago, fl 23 e sqq a propósito da “Visita-
çam da Jrmida de Nosa Senhora da Troya” aparecem 
referências a duas peças de coral cuja caracterização 
passamos a descrever: «it. vymte  e sete peças de pra-
ta meudjnhas s. olhos e coraçõees e outras muytas 
cousas em huua argola de prata que pesarã Juuta-
menre com este coral debaixo três omças cimquo 
reaes e meio – iij onças b reaes e meio. (…) it. Huu co-
rall encastoado e prata, posto na dita argola que pe-
sou cõ a prata de çima cõ que foy pesado Juutamente 
o peso que dito he» (Azevedo, 1897, p. 262).
José Leite de Vasconcelos refere que o Prof. Belluci 
lhe ofereceu um ramo natural de coral, com argola, 
contra o mau-olhado e que o Sr. Manuel Vieira Nati-
vidade lhe ofereceu um amuleto de coral encastoado 
(Vasconcelos, [1985] 2007, p. 241). Num artigo sobre 
os amuletos de coral (Vasconcelos, 1929, p. 52) ex-
plica que obteve um amuleto “feito de um pedaço 
de coral, encastoado em prata, e provido de duas ar-
golas, uma fixa, outra móvel, para andar pendurada” 
no concelho de Arcos, em 1928 e que faz parte da co-
leção por ele organizada no Museu Etnológico. Não 
sabemos se estes dois amuletos de coral encastoados 
serão a mesma peça, descrita em dois textos dife-
rentes ou se correspondem a duas peças distintas.
No Museu Nacional de Arqueologia, encontra-se 
um “amuleto de coral e casquinha?, composto por 
três elementos: uma mão fechada com dois dedos 
abertos a simular chifres, um coração opado tendo 
de ambos os lados, em relevo, um crucifixo cruzado 
com uma âncora, e uma haste de coral, que se supõe 
ter sido fabricado em Lisboa, algures durante a Épo-
ca Contemporânea (Matriznet). Estará relacionado 
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com alguma das peças anteriormente descrita por 
José Leite de Vasconcelos? 
Foram realizadas escavações arqueológicas no Con-
vento de Santana de Lisboa, que permitiram a 
identificação de estruturas e de um abundante e va-
riado espólio, cuja cronologia se situa entre os finais 
do século XVI (data de construção do Convento) e 
o século XVIII. Estamos na presença, entre outros, 
de objetos produzidos em matérias duras de origem 
animal que podem ser interpretados com utilitários, 
de adorno ou devoção. Os mais frequentes utilizam 
o osso como matéria-prima e os mais raros são pro-
duzidos em marfim, madrepérola, carapaça de tar-
taruga ou coral (Gomes & alii, 2015, p. 85). O nosso 
interesse foca-se nos objetos em coral, que neste 
caso em particular se cingem a duas pequenas con-
tas de cor vermelho rosado, de formas diferentes e 
contextos distintos: uma conta esférica com 4 mm 
de diâmetro que foi exumada de uma fossa (fossa 3) 
e uma conta cilíndrica com 8 mm de comprimento, 
proveniente de um nível arqueológico com inúme-
ros restos orgânicos. A dimensão destas contas, de 
dimensão muito reduzida, “parece afastar a hipóte-
se de se tratar de elementos de rosários ou de terços 
e terem feito parte de brincos ou de outros adereços, 
podendo, nomeadamente, terem sido fixados a ves-
tidos” (Idem: 100).
Mário Varela Gomes crê “ser possível que pequenas 
contas de coral, de cor rosada, exumadas nas ruínas 
da Igreja de Santa Maria do Castelo (Torres No-
vas) pertencessem a um rosário” (Gomes & alii, 
2015, p. 101).
De acordo com a informação pessoal de António 
Marques, da Câmara Municipal de Lisboa: “Existe 
um pendente de prata com coral que foi encontrado 
nas escavações dos Terraços do Carmo. Trata-se de 
espólio funerário que estava associado a um enter-
ramento, possivelmente dos séculos XVI ou XVII”.
Nas escavações arqueológicas da Igreja do Con-
vento do Carmo foram exumadas, a par de muitos 
outros objetos, duas peças elaboradas a partir de co-
ral: a) uma pulseira do século XVII formada por 42 
contas de coral branco e 10 contas de metal com 3,5 
mm de diâmetro; b) um colar de coral vermelho dos 
séculos XVI-XVII, composto por 121 contas com 3 
mm de diâmetro e 3 contas cilíndricas com o com-
primento de 26,5 mm e 5 mm de diâmetro médio 
(Ferreira & Neves, 2005, pp. 607-608). O contexto 
funerário destes objetos relaciona-se com a escava-
ção das Capelas da Cabeceira da Igreja (onde foram 

detetadas 43 sepulturas), bem como da nave prin-
cipal e transepto (onde se registaram cerca de mil 
e quinhentas inumações). O espólio proveniente 
das sepulturas foi divido em diferentes grupos/ca-
tegorias, nomeadamente: sumptuária (objetos de 
adorno); mágico-religiosos; indumentária, armas e 
diversos. Estamos em crer que neste caso em parti-
cular, tanto o colar como a pulseira terão sido cata-
logados como objetos de adorno, mas efetivamente 
um objeto pode ter várias funções. Neste caso, pode-
riam ser objetos de adorno com um carácter mágico-
-religioso (Figura 1 e 2).
A Igreja da Misericórdia de Almada foi interven-
cionada nos inícios dos anos 80 do passado século, 
e, novamente, em 2013. Foram escavadas diversas 
sepulturas onde foram detetados restos osteoló-
gicos e diverso espólio arqueológico. Tanto os en-
terramentos como a utilização do espaço sepulcral 
podem ser balizados entre os séculos XVI e XVIII 
(Dias & alii, 2017, p. 1675). Na sepultura 9, uma fossa 
simples, sub-rectangular, escavada no solo, deteta-
ram-se diversos indivíduos. Aqui foram exumadas 
110 contas esféricas e ovais e 12 contas torneadas, 
em osso e identificou-se ainda uma conta em coral, 
de coloração rosa e tom claro (Idem: 1679). Nas es-
cavações realizadas no interior da Capela de Nossa 
Senhora dos Passos foram aí encontrados, para além 
de muitos outros objetos, uma conta em coral e um 
fragmento que pode ter pertencido a um qualquer 
tipo de adorno (Dias & alii, 2017, p. 1681).
A exposição “Os Expostos da Roda da Santa Casa 
da Misericórdia de Lisboa”, é acompanhada de um 
catálogo onde se regista o aparecimento de uma con-
ta de coral: Manuscrito e conta – Papel e coral. Portu-
gal 179. Documento n° 16.
 

“Este menino nasceu no dia 28 do mes de Outubro deste 

presente ano de 1792. Foi baptizado em cas[a] a nascen-

ça por vir de perigo e faltam-lhe OS santos oleos. Ha-de-

-se chamar Jose. Leva por sin[a]l um coral. E leva vestido 

um manteu’ preto, uma envolta de chita, [e] uns man-

guitos de baeta alvadia” (Os expostos…, 2001, p. 56).

Os “sinais de expostos” são na sua maioria manus-
critos acompanhados por um ou mais objetos que 
teriam tido algum tipo de significado para as famí-
lias que se viam obrigadas deixar os seus filhos ao 
cuidado da Misericórdia de Lisboa. Estamos na pre-
sença de: 
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“artefactos de significado particularmente afectivo, em 

diversos casos de sentido simbólico, mágico e religioso. 

De facto, o valor real destas peças reside, fundamental-

mente, na sua importância como forma de identifica-

ção da criança, podendo os familiares, na posse de frag-

mentos dos sinais deixados na Roda, comprovarem as 

suas afinidades de parentesco no ato de recuperação 

dos seus entes queridos” (Morna & alii, 2001, p. 12). 

A maior parte dos sinais escritos têm como suporte o 
papel, mas também podemos encontrar outros tipos 
de suportes (têxtil, metal, coral, etc.) que os acom-
panham (Reis, 2016, p. 90). Os materiais nobres, 
semi-nobres ou exóticos têm uma menor expressão.  
A diversidade de sinais, de formas e materiais de-
monstram-nos a preocupação de colocar a criança sob 
proteção: “Assim as figas e os trevos de quatro folhas 
funcionam como talismãs que reforçam a protecção 
pedida para aquela criança, (…)” (Reis, 2016, p. 128). 
Tartaruga, marfim, madrepérola, corais e osso eram 
utilizados em amuletos e talismãs, apelando a uma 
protecção mágica para a criança. Podem aparecer so-
zinhos ou acompanhados por outros “elementos de 
simbologia cristã, reforçando um desejo de protecção 
de ambas as esferas” (Idem: 267).
Em Lagos, nas escavações da lixeira medieval-mo-
derna, onde apareceram esqueletos de escravos afri-
canos, foi encontrado um coral vermelho (Figura 3). 
Está exposto no Núcleo Museológico da Rota da Es-
cravatura (informação pessoal de Elena Morán). O 
Valle da Gafaria situa-se em Lagos (Santa Maria, La-
gos) junto à Porta dos Quartos, a poucos metros da 
Cerca Nova que foi mandada construir por D. João III 
(Neves & alii, 2011, pp. 29;31). É neste local que se nota 
um crescimento urbano durante a época medieval e 
moderna, tornando-se Lagos num centro comercial 
com bastante dinamismo durante a Idade Média.  
O fragmento de coral que destacamos no nosso tra-
balho foi descoberto durante a escavação dos depó-
sitos que constituem o contexto da “lixeira” moder-
na de Lagos (Almeida & alii, 2012, p. 95):

“um conjunto estratigráfico composto por centenas de 

unidades de terreno, correspondentes a sucessivos des-

pejos antrópicos intencionais de diversos desperdícios 

domésticos e urbanos que constituíram montículos de 

dimensões variáveis que se recobriam/justapunham, 

formando níveis lenticulares, que incluiriam sobretu-

do muita matéria orgânica” (Neves & alii, 2011, p. 33).

Esta lixeira urbana, acumulada em Época moderna 
no interior e em torno de um “boqueirão”. revelou 
a presença de 155 de esqueletos humanos (Neves & 
alii, 2011, p. 29). Nestes depósitos, e à medida que se 
acumulavam os lixos, foram sendo depositados os 
corpos dos escravos (Idem: 36) que chegavam a Lagos 
vindos de África. Este sítio ficou conhecido como o 
“Poço de Negros” e está datado por carbono 14, des-
de meados do séc. XV (Almeida & alii, 2012, p. 96).
Em Lagos, por volta de 1555, será criada a “Confraria 
dos Homens Pretos da Senhora do Rosário”, na igre-
ja de S. Sebastião (Neves & alii, 2011, p. 43) (Figura 4).
O sítio do Cabo Raso é o local do naufrágio do na-
vio florentino Grande Princesa da Toscânia (“Gran 
Principessa di Toscana”), que ocorreu em 1696. Al-
guns documentos reportam a situação que levou ao 
afundamento do navio, dos quais apenas vamos re-
tirar um pequeno excerto: 

“(..) Paul Methuen (1689) refere que o correio inglês 

voltou a falhar nessa semana, devido ao mau tempo, 

que havia estado tempestuoso vinte e cinco dias sem 

interrupção. Refere ainda que um grande navio legor-

nês chamado a Grande Princesa da Toscânia, comanda-

do pelo capitão Benoict Prasca de Livorno, naufragou 

no Cabo da Roca a uma légua de distancia de Cascais, 

tendo-se afogado a maior parte da tripulação, no dia de 

Santo André, à meia noite, depois de três dias de tem-

pestade que lhes fez gritar Misericórdia, que lhes dei-

tou abaixo todos os mastros e que os fez lançar à costa 

com três ancoras ao mar que não impediram o navio de 

naufragar porque o fundo era muito mau (…)” (Car-

doso, 2012, p. 11).

A primeira indicação que nos foi dada sobre este sí-
tio foi de Guilherme Cardoso que viu ser retirado 
coral vermelho de um naufrágio do século XVII, 
junto ao Cabo Raso, em Cascais. No seguimento 
desta informação contactámos Mário Jorge Almei-
da, do Museu Nacional de Arqueologia, que afir-
mou ter encontrado pequenos fragmentos de coral 
entre os 5 e os 10 mm no Cabo Raso (informação 
pessoal de Mário Jorge Almeida). Mas já antes em 
1967, uma equipa de mergulhadores tinha recupera-
do neste mesmo local, a par de outros objetos, cinco 
fragmentos de coral vermelho (Cardoso, 2012, p. 9). 
Os vinte e dois elementos de coral, recuperados em 
1968, por Soares Branco (coleção particular) consis-
te num conjunto de contas furadas e “trabalhadas”, 
embora se note alguma erosão associada à dinâmica 
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dos sedimentos arenosos dos fundos sobre os mate-
riais (informação pessoal de Mário Jorge Almeida). 
Em 1996, Mário Jorge Almeida e alguns amigos re-
cuperaram um vasto conjunto de artefactos – pratos 
de estanho, compasso, arma, moedas de prata, balas 
de mosquete, peças de chumbo, – a par de 35 frag-
mentos de coral vermelho (Cardoso, 2012, p. 10).
Como vimos, as recolhas efetuadas em diferentes 
momentos no local do naufrágio deste navio, vin-
do da Toscânia, uma região de Itália cuja capital é 
Florença, trouxeram à superfície vários fragmentos 
de coral, na sua forma natural, ou seja, em bruto, 
com ramos de pequenas dimensões ou ainda con-
tas furadas. Ambos poderiam vir a integrar dife-
rentes tipos de joias ou amuletos, num trabalho de 
manufatura dos ourives e joalheiros portugueses, 
que adquiriam esta matéria-prima fora de Portugal, 
atendendo ao declínio da pesca do coral em Portugal 
durante este período (Figura 5). 
Apesar do nosso estudo se focar essencialmente no 
coral vermelho, registam-se corais brancos no âm-
bito de escavações subaquáticas no leito do rio Ave, 
realizadas por Ivone Magalhães em 2005, onde fo-
ram exumados alguns fragmentos de corais brancos 
(dendrophyllia sp.), no local onde teriam existido os 
estaleiros navais de Vila do Conde, nos séculos XV 
e XVI, junto a um paredão. Estes achados surgem 
aquando da construção do cais para a réplica da nau 
quinhentista, na área da ensecadeira e foram encon-
trados no Cais das Lavandeiras, em Vila do Conde. 
Este importante porto comercial dos séculos XV e 
XVI, onde se procedeu igualmente à construção na-
val, detinha um volumoso trânsito comercial inter-
no, com o Norte da Europa (Antuérpia) e com o Me-
diterrâneo (informação pessoal de Pedro Brochado 
de Almeida) (Figura 6).
Segundo Amélia Polónia “(…) cremos estar na pos-
se de dados que apontam para uma notória posi-
ção de relevo assumida pela frota vilacondense no 
conjunto do poder naval do reino, no que se refere 
à capacidade de transporte marítimo, na segunda 
metade do século XVI (Polónia, 1999, p. 367). Não 
sabemos a proveniência do coral branco, nem a que 
fins se destinava, mas é plausível, com base na in-
formação exposta anteriormente, que fosse utiliza-
do para fins medicinais, reduzido a pó, ou na produ-
ção de joias – contas utilizadas em brincos, colares 
ou pulseiras. 
O Museu do Mar Rei D. Carlos, em Cascais, tam-
bém possui nas suas Reservas Museológicas alguns 

exemplares de corais brancos (informação pessoal 
de Maria Fernanda Costa, Museu do Mar de Cascais).

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Quando demos início ao nosso estudo sobre os 
amuletos, estávamos longe de imaginar a riqueza 
e diversidade que este tema encerra em si mesmo. 
O nosso primeiro trabalho foi sobre as pedras de 
raio (Vieira, 2019) no qual pudemos perceber como 
as comunidades portuguesas interpretavam estes 
vestígios pré-históricos e a forma como os “integra-
vam” no seu quotidiano. 
Este segundo trabalho, sobre os corais, levou-nos 
para um mundo completamente distinto do ante-
rior. É um mundo relacionado com a medicina, com 
o mar, com a pesca, com a ourivesaria/joalharia, 
com a arte, permitindo aceder a algumas fases deste 
saber-fazer que contempla determinadas materiali-
dades; um conhecimento específico sobre a transfor-
mação desses materiais em objetos; a adoção de um 
conjunto determinado de formas; a sua consagração 
enquanto objeto de proteção (amuleto) e, por fim, a 
sua utilização no dia-a-dia por crianças e adultos. 
Estamos assim na presença de objetos com uma car-
ga mágica-religiosa-simbólica muito expressiva, mas 
igualmente marcada pela qualidade estética dos obje-
tos produzidos a partir do coral vermelho (e branco). 
É um tema que se ramifica, permitindo a análise de 
diversos subtemas, o que se torna muito aliciante. 
Em suma, sabemos que existiu a pesca de coral 
vermelho em Portugal e que foram confecionadas 
peças a partir desse material (pescado cá ou impor-
tado do Mediterrâneo) por ourives/joalheiros/ar-
tesãos ao longo da Época Moderna e Contemporâ-
nea. Existem evidências da existência de raminhos 
de coral utilizados como pendentes pelas crianças, 
como forma de proteção, contas de colar em coral 
vermelho utilizadas para a confeção de rosários ou 
terços, pulseiras, colares, brincos, peças de tecido, 
entre outros.  Vimos que muitas destas peças foram 
representadas na arte, nomeadamente na pintura e 
que possuem um carácter profano, como as figas de 
coral, por exemplo; religioso, como os rosários e ter-
ços; e, simultaneamente profano e religioso, como 
os raminhos de coral. Estamos em crer que as contas 
utilizadas em colares, pulseiras e brincos, poderiam 
ter tido, pelo menos no início da época moderna, 
um duplo carácter de proteção/adorno. Estes obje-
tos não só acompanham crianças e adultos em vida, 
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como surgem em contextos de enterramento, acom-
panhando-os também na morte.

Daremos continuidade à investigação dos corais em 
Portugal, investindo numa pesquisa bibliográfica 
mais exaustiva; procurando mais exemplares da re-
presentação destes objetos em pinturas, esculturas 
e peças de ourivesaria; sistematizando a inventaria-
ção das peças que se encontram em museus ou que 
surgem em contextos arqueológicos; procurando 
perceber com maior profundidade a pesca do co-
ral vermelho nas costas algarvias. São estes alguns 
dos caminhos de pesquisa que o corallium rubrum  
nos aponta.
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Figuras 1 e 2 – Pulseira de coral branco (em cima) e colar de coral vermelho (em baixo). Fotografias cedidas 
pelo Museu Arqueológico do Carmo.
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Figura 3 – Fragmento de coral vermelho. Fotografia 
cedida pela Dryas, Arqueologia.

Figura 4 – Nossa Senhora do Rosário, Igreja de S. Pedro. Fotografia cedida pela Paróquia de S. Pedro de Faro.
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Figura 5a e 5b – Trinta e cinco fragmentos de coral vermelho recuperados em 1996 por Mário Jorge 
Almeida. Fotografias cedidas por Mário Jorge Almeida.
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Figura 6 – Fragmentos de coral branco, Vila do Conde. Fotografia cedida pelo Gabinete de Arqueologia Municipal de Vila  
do Conde.
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